
“Se perdermos, temos que pedir impeachment do Gilmar”, disse
Deltan

O procurador Deltan Dallagnol, ex-coordenador da autointitulada "força-tarefa" da "lava jato" cogitou
pedir o impeachment do ministro Gilmar Mendes caso a 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal soltasse
o ex-ministro Antonio Palocci. A mensagem integra a nova leva de diálogos entre integrantes do MPF
no Paraná enviados pela defesa do ex-presidente Lula ao STF.  

Fernando Frazão/Agência Brasil

Dallagnol queria pedir impeachment de Gilmar, mas descobriu que Modesto Carvalhosa já
pretendia entrar com solicitação
Fernando Frazão/Agência Brasil 

A conversa aconteceu em 5 de maio de 2017, quando a defesa de Palocci entrou com um Habeas Corpus
pedindo que o petista fosse solto. Na ocasião, a 2ª Turma do Supremo havia acabado de julgar um outro
HC, dessa vez ajuizado pelo também ex-ministro José Dirceu, decidindo pela liberdade do político. 

 "Caros estive pensando e se perdermos o HC do Palocci creio que temos que representar/pedir
impeachment do GM [Gilmar Mendes]: 0) não se declarou suspeito / impedido no caso da esposa dele,
com possível recebimento de honorários por ela 1) falas públicas dele inclusive imputando crimes a nós
2) incoerência de votos, denotando favorecimento 3) áudios em que declara solidariedade ao político do
MT que sofreu BA [busca e apreensão] e dizendo que falaria com o relator 4) lei da ficha limpa é coisa
de bêbado 5) confronto com Joaquim Barbosa (isso só pra dar força moral", disse Dallagnol a colegas. O
"político do MT" citado é Silvar Barbosa, ex-governador do estado, então investigado por envolvimento
em um esquema de corrupção. 

A procuradora Laura Tessler responde: "Deltan, a Anamara me falou que o Modesto Carvalhosa iria
entrar com um pedido de impeachment do GILMAR. Parece que iria usar o caso do Eike como
fundamento".

Deltan sabia disso, pois, dois dias antes, a procuradora Thaméa Danelon, de São Paulo, tinha enviado a
ele uma mensagem dizendo que Carvalhosa pediu ajuda com a redação do pedido de impeachment. 

"O Professor Carvalhosa [Modesto Carvalhosa, advogado] vai arguir o impeachment de Gilmar. Ele
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pediu para eu minutar para ele", escreveu a procuradora no dia 3 de maio de 2017, em chat privado com
o procurador Deltan Dallagnol. 

Ao saber da informação, Deltan demostrou entusiasmo. "Sensacional Tamis!", escreveu antes de
aconselhar a colega a ir atrás de procuradores do Rio de Janeiro. "Fala com o pessoal do RJ QUE TEM
tudo documentado quanto à atuação do sócio da esposa", disse.

Thaméa respondeu a Deltan informando que já estava em contato com Eduardo El Hage, procurador da
República no Rio. O "sócio da esposa" a quem Deltan e Thaméa se referem é o advogado Sérgio
Bermudes, que trabalha no escritório da mulher do ministro Gilmar Mendes, a advogada Guiomar
Feitosa Mendes.

O pedido de impeachment de fato foi aberto por Carvalhosa. O argumento usado foi o de que a esposa
de Gilmar trabalhava no escritório "que defendia os interesses do notório Eike Batista". 

Em abril de 2017, Gilmar mandou soltar o empresário. Antes disso, no entanto, chegou a negar um
pedido de liberdade feito por Eike. O que se questionou na época do pedido de impeachment foi o fato
da esposa de Gilmar prestar serviços ao escritório Sergio Bermudes Advogados, que já defendeu Eike. 

Ocorre que a banca não foi responsável pela defesa do empresário no caso julgado pelo Supremo. A
assessoria de imprensa de Gilmar chegou a informar isso em 2017. 

"O HC 143.247 não tem como advogado o escritório Sergio Bermudes. Não há impedimento para a
atuação do ministro Gilmar Mendes nos termos do artigo 252 do Código de Processo Penal. Cabe
lembrar que, no início de abril, o ministro Gilmar negou pedido de soltura do empresário Eike Batista
(HC 141.478) e, na oportunidade, não houve questionamento sobre sua atuação no caso", disse à época. 

Já o HC de Palocci, alvo de desconforto entre os integrantes do Ministério Público Federal no Paraná,
nunca chegou a ser julgado, porque a "lava jato" convenceu o ex-ministro a desistir do pedido. 
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